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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0000272-27.2012.815.0051)
RELATOR  :Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE    :Aluízio Paulo da Silva, vulgo “galego do bar”
ADVOGADO  :Francisco Romano Neto
APELADO  :Justiça Pública

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL. Apelação  criminal. 
Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (Art. 14 da 
Lei 10.826/2003). Autoria e materialidade comprovadas. 
Erro de proibição. Impossibilidade. O desconhecimento 
da  lei  é  inescusável.  Condenação  mantida.  Apontada 
exacerbação  da  reprimenda.  ocorrência. 
Redimensionamento.  Sursis.  Impossibilidade.  Pretensa 
mudança  do  local  da  pena  de  Limitação  de  fim  de 
semana.  Competência  da  vara  de  execuções  penais. 
Apelação provida parcialmente.

–Autoria e materialidade satisfatoriamente comprovadas.

–O desconhecimento da lei é inescusável, de modo que  
não se admite a tese de erro de proibição, sobretudo,  
com o advento do Estatuto do Desarmamento em vigor  
desde 2003, que foi amplamente divulgado e noticiado  
para que todos tivessem o conhecimento da norma.

–Expressões  genéricas,  abstrações  ou  dados  
integrantes da própria conduta tipificada não podem ser  
considerados  para  a  valoração  negativa  das  
circunstâncias judiciais.

–Preenchendo  o  apelante  os  requisitos  previstos  no  
artigo 44 do Código Penal, é impossível acolher o pleito  
defensivo de aplicação do sursis. 

–o  Juízo  da  Vara  de  Execuções  Criminais  é  o  
competente para observar a condição pessoal da agente  
e  estabelecer  as  regras  para  o  cumprimento  de  sua  
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pena, de acordo com as necessidades possibilidades do  
réu. 

–Apelação provida parcialmente.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS  estes autos, em que 
são partes as acima identificadas.

ACORDA  a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial à apelação, nos termos do voto 
do Relator e em desarmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça. 

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Aluizio Paulo da 
Silva, vulgo “Galego do Bar”, que tem por escopo impugnar a sentença proferida 
pelo Juiz de Direito da 1ª vara Mista da Comarca de São João do Rio do Peixe, que 
o condenou à pena de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-
multa, substituída por duas restritivas de direitos, nos termos do art.44 e seguintes 
do código penal, consistente em prestações de serviços à comunidade e limitação 
de fim de semana, pela prática do crime de porte ilegal de arma de fogo de uso 
permitido (art. 14 do Estatuto do Desarmamento). (fs.98/104)

Narra a denúncia que, no dia 05 de novembro de 2011, por 
volta das 22:00 horas, nas dependências do bar de propriedade do réu, localizado 
na Rua Raimundo Alves da Costa, no Município de Poço de José de Moura-PB, o 
mesmo foi preso em flagrante delito por portar ilegalmente arma de fogo.

Acrescenta  a  inicial,  que  ocorrera  uma briga  em  frente  ao 
referido bar, envolvendo o acusado e Kássio José Gonçalves de Andrade, ocasião 
em que o réu estava portando uma arma, em seguida a policia foi  acionada e 
chegou a ver o denunciado tirar da cintura uma pistola calibre 380, colocando-a 
debaixo  do  balcão,  sendo  que  quando  da  abordagem  a  Polícia  apreendeu  a 
referida pistola, um carregador e 10 (dez) munições.

Alega em suas razões (fs.108/124), que não tinha consciência 
da  ilicitude  do  fato,  estando  ausente  o  dolo,  devendo  ser  absolvido  e 
alternativamente pleitea que a conduta seja desclassificada para posse ilegal de 
arma de fogo (art.12 da lei 10.826/03).

Aduz  ainda,  que  a  pena  restou  exacerbada  de  forma 
injustificável, razão pela qual pugna pela redução da reprimenda.

Por fim, sustenta que o acusado preenche todos os requisitos 
para aplicação da suspensão condicional  da pena (sursis)  e  ainda que a pena 
alternativa de limitação de fim de semana seja cumprida na cadeia pública de Poço 
de José de Moura.

Contrarrazões do Ministério Público às fs.127/134.
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A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo desprovimento do 
apelo. (fs. 139/145).

É o relatório.

–  VOTO  –  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Junior 
(Relator).

O recurso deve ser provido parcialmente.

1 – Autoria e Materialidade: 

Inicialmente, o inconformismo cinge-se à pretendida absolvição 
por ausência de consciência da ilicitude do fato, denonimado erro de proibição.

Não assiste razão ao apelante neste sentido.

A  lei  é  clara  ao  dispor  que  o  desconhecimento  da  lei  é 
inescusável (art. 21, primeira parte, do CP), sobretudo, com o advento do Estatuto  
do Desarmamento em vigor desde 2003, não se pode admitir a tese de que não 
tinha conhecimento da proibição de portar arma de fogo de uso permitido sem a 
devida autorização.

A  autoria  e  materialidade  restaram  indubitavelmente 
evidenciadas, pelo auto de apreensão e apresentação de f.13, bem como pelos 
depoimentos testemunhais. 

“que ontem dia 05/11/2011, por volta das 22:00 horas, o 
condutor se encontrava na Delegacia de Policia de Poço 
de José de Moura/PB, quando recebeu informação que 
estava havendo um briga  na Rua Raimundo Aives da 
costa,  precisamente  em  frente  ao  bar  de  ALUIZIO 
PAULO  DA SILVA,  envolvendo  o  mesmo  e  CASSIO 
JOSÉ GONÇALVES; QUE, o condutor juntamente com 
outro  Policial,  se  deslocou  até  o  local  informado  e  lá 
chegando  encontrou  o  CASSIO  JOSÉ  GONÇALVES, 
sem  camisa  e  sem  arma;  QUE,  o  condutor  conduziu 
CASSIO até  a Delegacia,  onde o  mesmo informou ao 
condutor que ALUISIO PAULO DA SILVA estava armado; 
QUE,  o  condutor  foi  a  té  o  bar  de  ALUISIO  onde 
presenciou  ALOISIO  tirar  da  cinta  uma(01)  PISTOLA 
CAL. 380 e colocar por baixo do balcão, sendo de logo 
apreendida". (...). (José Anchieta Dantas, na fase policial 
f.06)

Em Juízo, à f. 189: "(...) que confirma o seu depoimento 
prestado perante a autoridade policial, às fls. 06, o qual 
foi  lido em audiência,  na presença do depoente, réu e 
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seu advogado.”

No mesmo sentido é o depoimento da tesmunha Kassio José 
Gonçalves à f.190 :

“:"(...) que confirma o seu depoimento prestado perante a 
autoridade  policial,  às  fls.  06,  o  qual  foi  lido  em 
audiência,  na  presença  do  depoente,  réu  e  seu 
advogado;  que  o  acusado  apontou  a  arma  para  o 
depoente, quando este, após ter saído do bar, retornava 
ao local; que confirma que o acusado estava com a arma 
em punho; que após a guarnição da PM se aproximar do 
bar,  o  acusado  correu  para  dentro  do  seu 
estabelecimento”

Deste modo, os elementos acima transcritos são suficientes 
para se atestar a prática do crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido,  
pois  portava,  sem  autorização  e  em  desacordo  com  determinação  legal  e 
regulamentar,  uma pistola calibre 380, devidamente municiado, nos exatos termos 
do art. 14 da Lei n.º 10.826/03, não carecendo de reforma a sentença neste ponto.

Assim, por todo o acima exposto, também não há o que se 
falar em desclassificação para o delito de posse ilegal de arma de fogo (art.12 da 
lei 10.826/03), como também requer o apelante.

2- Dosimetria

Avançando,  passa-se  ao  enfrentamento  da  pretensão  de 
redução da pena. 

De  início,  observa-se  da  sentença,  na  parte  em que  foram 
apreciados os vetores do art. 59 do CP (fs.102/103), que o Magistrado valorou as 
circunstâncias  judiciais  como  inerentes  ao  próprio  tipo  penal  ou  utilizando 
expressões genericas e  abstrações, vejamos.

A Culpabilidade  do agente ressoa grave, eis que agiu 
dolosamente,  tendo  consciência  de  sua  conduta. 
Ademais,  o  fato  é  altamente  reprovável  socialmente, 
sobretudo,  por  ter  sido praticado em frente  a  um bar, 
onde  certamente  existiam  várias  pessoas.  Seus 
antecedentes e sua conduta social  são imaculados, 
tratando-se  de  réu  primário,  conforme certidão  de  fls. 
Personalidade  revela-se  inconseqüente,  dada  a  sua 
imprudência.  Não  apresentou  qualquer  motivo  que 
justificasse o crime, ou melhor, os motivos apresentados 
não justificam a sua conduta. As circunstâncias do crime 
foram as costumeiras,  como comumente  acontece  em 
casos  dessa  natureza,  tendo  neste  caso,  uma 
particularidade, o acusado poderia ter evitado o delito. 
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As  conseqüências  do  crime  não  foram  tão  graves, 
embora,  esteja  evidenciado o  perigo  iminente  pelo  do 
uso do armamento, além do fato, de ter sido perpetrado 
em  meio  a  várias  pessoas.  O  comportamento  de 
vítima,  peio  que  se  apurou  na  instrução,  a  vítima 
contribuiu  para  o  fato,  porém,  de  forma 
mínima.Lastreado  nas  circunstâncias judiciais  alhures 
analisadas, que são amplamente desfavoráveis ao réu, 
fixo-lhe a pena-base em 02 (dois) anos e 06

A consideração das modulantes dispostas no art. 59 do CP 
deve  estar  amparada em demonstração efetiva,  à  vista  da  prova  realizada,  de 
elementos que levem ao convencimento manifestado na sentença, em ordem a 
bem fundamentar  a  decisão  e  proporcionar  ao  sentenciado  a  oportunidade  de 
exercer o contraditório e a ampla defesa.

Ainda  assim,  ao  fixar  a  pena  base,  estabeleceu  o  seu 
montante acima do mínimo legal,  sem que houvesse justificativa  concreta  para 
tanto.

Portanto,  e  levando  em  consideração  a  análise  das 
circunstâncias judiciais feita pelo julgador, bem como o disposto no art. 68 do CP, 
redimensiono a reprimenda aplicada, nos termos seguintes:

Fixo a pena-base em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) 
dias - multa

 Inexistem atenuantes e agravantes.

Ausentes, ainda, causas de diminuição e de aumento, torno 
definitiva a pena em 02 (dois)  anos de reclusão —, a ser  cumprida no regime 
aberto. 

Mantenho a substituição da pena privativa de liberdade por 02 
(duas) restritivas de direito tal qual estabelecida na sentença. 

Quanto  a pretensão defensiva de ver  aplicada a  suspensão 
condicional da pena (sursis) previsto no art. 771 do Código penal, não merece ser 
acolhida
1Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por 2 (dois) a 4  
(quatro) anos, desde que: 

I - o condenado não seja reincidente em crime doloso

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os motivos e as 
circunstâncias autorizem a concessão do benefício;

III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código.

 § 1º - A condenação anterior a pena de multa não impede a concessão do benefício.

§ 2o A execução da pena privativa de liberdade, não superior a quatro anos, poderá ser suspensa, por quatro a 
seis  anos,  desde  que  o  condenado  seja  maior  de  setenta  anos  de  idade,  ou  razões  de  saúde  justifiquem  a 
suspensão. (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
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A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos é um direito que precede a concessão do sursis, posto que, nos termos do 
artigo  77,  III2,  do  Código Penal,  este  somente  é  cabível,  desde  que "não  seja 
indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código". Trata-se assim 
de expressa vedação legal.

3  –  Da  mudança  de  local  de  uma das  modalidades  da  pena restritiva  de 
direitos:

Com relação ao pedido de mudança da pena de limitação de 
fim de semana, para outra localidade, razão também não assiste ao apelante, visto 
que o Juízo da Vara de Execuções Criminais  é  o competente para observar  a 
condição pessoal do apelante e estabelecer as regras para o cumprimento de sua 
pena, de acordo com as suas necessidades e possibilidades.

4 – Dispositivo

Ante  o  exposto,  dou  provimento  parcial ao  apelo,  tão 
somente para reduzir a pena do apelante para 02 (dois) anos de reclusão e 10 
(dez) dias-multa, mantidos inalterados os demais termos da decisão hostilizada

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  decano,  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara 
Criminal.  Participaram  do  julgamento,  os  Excelentíssimos  Senhores 
Desembargadores Luiz Sílvio Ramalho Júnior, relator, Carlos Martins Beltrão Filho, 
revisor, e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira, 
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” 
do  Egrégio  Tribunal  de Justiça  do Estado da Paraíba,  em João Pessoa,  1º  de 
setembro de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
Relator

2Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por 2 (dois) a 4  
(quatro) anos, desde que: 

I - o condenado não seja reincidente em crime doloso; 
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como 

os motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício;
III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código.
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